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Nota Introdutória
A tendência natural ao exercício da cidadania pelo voto, por parte do eleitor brasileiro já foi objeto de registro. Esse revela, de fato, uma verdadeira vocação para as urnas, quase parte da índole nacional formatada ao longo dos anos.  Desde os primeiros tempos coloniais, aliás, desvenda-se esta prática, em especial a nível local, como exposto no estudo publicado sob o título “O Cidadão Eleitor. O Voto e o Papel que Desempenha no Quadro Brasileiro”.
 Confirmando esta postura, Cláudio Lembo, em recente obra publicada, anota que “O brasileiro possui tradição eleitoral. É tão antiga – registra o jurista – quanto a própria existência do Brasil europeu. (...) Vai votar porque valoriza este momento superior da cidadania.”

Certo é que o sufrágio presente em inúmeros momentos da trajetória histórica brasileira
, não pode ser considerado como tendo, efetivamente, servido de instrumento eficaz à participação política – uma de suas essenciais funções -- ou, ainda, de respaldo à construção de uma sociedade democrática, dirigida por governos legitimados, detentores do poder político por força de eleições realizadas sob o comando da cláusula do “free and fair elections”, porquanto esta condição nem sempre timbrou os pleitos no Brasil. Contudo, o exercício do voto incorporou-se à cultura brasileira, independentemente do papel, da função ou da importância que lhe tenha sido conferida, pela abundante legislação com que foi contemplado. 
Pois bem, sem a pretensão de exaurir a matéria, direciona-se esta análise a acompanhar a trilha evolutiva deste peculiar cenário, que alberga o direito de sufrágio e o voto, o instrumento de sua concretização, bem assim o relevante papel que o momento eleitoral desempenha na ordem democrática. Para tanto, utiliza-se o exame comportamental da cidadania, a partir de dados extraídos da plataforma eleitoral de 2010 – eleições gerais – buscando fixar a figura do eleitor – jogador com veto, já trabalhada em obra produzida para homenagear destacada figura da literatura jurídica pátria, ainda no prelo. 
1. Do Direito de Sufrágio. 
Da Representação Política. Da Operação Eleitoral e o Direito de Sufrágio. 

O direito de sufrágio é erigido a um dos mais eminentes direitos, diretamente relacionado ao homem político, porquanto lhe propicia, quer ativa, quer passivamente, a participação no pólo epicêntrico das decisões políticas. Consubstancia-se, ademais, na fórmula concretizadora da representação política, teorema político constitucional, celebrizada a partir da clássica obra de Montesquieu, “O Espírito das Leis”
, onde resta consignada, a idéia da incapacidade do homem comum de “discuter les affaires publiques”, reconhecendo-se-lhe, contudo, a aptidão de escolher quem melhor possa, por ele, fixar as decisões políticas fundamentais.  

Em verdade, o standard representativo, embora possa ser detectado na paisagem dos Antigos
, tem sua gênese e encontra sua linha evolutiva na Grã-Bretanha, a mater parliamentarum, tradicional exportadora de modelos políticos. É certo, porém, que, com o advento dos movimentos revolucionários do século XVIII, processo de forte transfiguração incidiu sobre o modelo originário da representação, rompendo-se a ligadura entre representantes e representados e, assim, expurgando-se a sua conformação de mandato imperativo. Ganhou espaço e esplendor a tese de Sièyès
, configurando o mandato como representativo – sem vínculos, plasmando-se pela universalidade. Restou o representante desvinculado do corpo de eleitores que concorreram para a sua vitória, instado a dirigir sua atuação ao atingimento do interesse geral da Nação, pois a esta fora conferida a soberania. 

Sob este traçado, a representação política passa a corresponder a um verdadeiro sistema. Um arranjo político-constitucional, cujo quadro alberga o processo de eleição dos representantes / governantes pelos integrantes do grupo social – os representados /governados. Estes, nesse contexto, exercem o direito de sufrágio ativo, pronunciando-se politicamente por intermédio do seu voto. Elegem seus representantes e preservam, tão só, o direito de não reconduzi-los aos postos eletivos na hipótese de não ter suas expectativas atendidas.          

É verdade, também, que a técnica da eleição, como instrumento de seleção dos governantes/representantes, não configura o único mecanismo que a trilha evolutiva das idéias políticas traz a lume. A história focaliza momentos em que chegou a ser ignorada, até em razão da nuança aristocrática que poderia emprestar ao processo de seleção dos representantes. No mundo antigo, indigitava-se o sorteio como merecedor da adjetivação de democrático, acoimando-se o processo eleitoral de antiisonômico por desigualar os homens, quer por suas qualidades, quer por seus defeitos. E mais, não há como ignorar o sarcástico comentário de Rousseau, acerca da consulta eleitoral, ao registrar que o povo inglês pensa em ser livre porque periodicamente elege seus senhores.
 Inobstante a aversão do notável genebrino, foi sendo reservado espaço cada vez mais significativo à mecânica eleitoral, firmando-se esta, na paisagem política, como instrumento único a se acomodar à engrenagem da democracia representativa. 

A mera presença da mecânica eleitoral, contudo, se afigura insuficiente para a identificação do regime político praticado. O processo eleitoral para a seleção de governantes/representantes não é exclusividade das democracias, sendo utilizado, com características e tonalidades diversas, até mesmo sob regimes autoritários e totalitários. Nesses, porém, a importância e a função atribuída à consulta eleitoral assumem configuração diferenciada, como se dessume do seguinte quadro:        

Importância X Função das Eleições

	Tipo de eleição(
	Eleições Competitivas

(Democracias)
	Eleições semi-competitivas

(Regimes Autoritários)
	Eleições não competitivas
(Regimes Totalitários)

	Importância para o processo político (
	grande
	Reduzida
	nenhuma

	Possibilidade de efetiva escolha (
	elevada
	Limitada
	nenhuma

	Liberdade de escolha(
	assegurada
	limitada
	anulada

	Possibilidade de alternância (
	 assegurada 
	inexistente
	inexistente



	Processo de legitimação do sistema Político (
	eficaz
	sem efeito 
	sem efeito

	Tipo de sistema político (
	democrático
	autoritário*
	totalitário*


* os sistemas autoritário e totalitário podem ser enquadrados, simplesmente, na vala dos não democráticos.

Pois bem, não há que ignorar que a garantia da efetiva concretização do princípio representativo, em ambientes democráticos, implica na instalação de um clima de empatia entre os atores do processo político – de um lado os representantes/ governantes e, de outro, o corpo eleitoral / os representados ou, no magistério de Robert Dahl, que examina esse cânone em face dos paradigmas da democracia, na contínua correspondência do governo com as preferências de seus cidadãos considerados politicamente iguais
, idéia que vem a ser sintetizada por Sartori
 ao erigir a opinião pública (um povo que adota decisões), à base de sustentação governamental na construção da democracia representativa. 

                               Evidente, portanto, que a qualidade e os caracteres do voto e, mais até, o papel atribuído ao eleitor assumem conotações diferenciadas de conformidade com o entorno e a topografia política em que são ambientados. E, certamente, no seu percurso, nem sempre o sufrágio logrou assegurar a exigência de identificação, das mais perfeitas possíveis, entre governantes e governados
. 

                               Partindo do princípio de que o sufrágio configura o momento de participação política de maior relevância para os integrantes de uma comunidade politicamente organizada
, traduzindo, por isso, um direito – um direito público subjetivo – que somente vem a integralizar o “status civitatis” com a efetiva possibilidade de interveniência no polo do exercício do poder político, o que se pretende, agora, investigar a histórica vocação eleitoral do povo brasileiro, a formatação da cidadania, preordenada esta, em princípio, por essa peculiar tradição.
2.  A vocação eleitoral brasileira.

A construção da cidadania na paisagem doméstica atendeu a um processo lento, timbrado por vicissitudes próprias do clima que marca o início desse percurso e que vai acompanhando a sua evolução. Nesse sentido a observação lançada por Cláudio Lembo, advertindo quanto à extremada “centralização administrativa” dominante no ambiente Brasil colônia, impregnando todo o processo de formação da sociedade plasmada, assim, “no interior de forte aparato burocrático e mais rigoroso, ainda, instrumental de dominação religiosa”
.
 Havia, é certo, eleições para as Câmaras Municipais ou Conselhos, sendo que algumas dessas entidades, como a de Salvador, Rio de Janeiro, São Luís e São Paulo eram contempladas com o vistoso título de “Senado da Câmara”. Certo é, também, que tais corporações, “nunca foram organizações de tipo democrático....não tendo o povo – como elemento de expressão de massa – nenhuma participação nelas”
. Somente os “homens bons” e os “homens novos”
 tinham acesso a postos eletivos e, embora do voto não fosse excluído o analfabeto, este deveria ser acompanhado por um “homem bom” que prestasse juramento de não romper o sigilo da opção eleitoral. 

Em verdade, o exame da questão atinente à cidadania envolve os dois aspectos do bifacial “statutus civitatis”
 – o direito de votar e de ser votado, isto é a participação ativa e passiva no processo político decisional. Entre nós, no entanto, o quadro que se descortina é marcado por flagrantes e relevantes reduções tanto no que concerne ao corpo eleitoral – os representados – como, ainda, em relação às candidaturas - os que poderiam pleitear cargos eletivos, apresentando-se como opções ao eleitor para que esse possa selecionar os seus representantes. 

Reflexo da própria estruturação da sociedade, pois, em cenário brasileiro, a cidadania permaneceu em estágio latente por longo tempo, inobstante a tradição da prática eleitoral. 

De fato, apresentavam-se as consultas eleitorais com perfil censitário, excluindo larga parcela da população; e mais que isso, o sufrágio adotado era indireto: até 1821 em dois graus e, a partir dessa data até 1824, quando os dois graus foram restabelecidos pela Constituição imperial, passando a ser acolhida técnica dos quatro graus, originária de um complexo processo eleitoral estabelecido para designação dos deputados às Cortes de Lisboa.  

De outra parte, apesar de, formalmente, o quadro normativo de regência excluir tão só os analfabetos e escravos, a realidade evidenciava o exercício da função eleitoral por um grupo diminuto da sociedade.  Aliás, com a edição da última lei eleitoral do Império, em 1881, o corpo eleitoral restou reduzido a 0.8 da população, sendo excluída parcela de cerca de 1 milhão de eleitores. A denominada Lei Saraiva, Decreto n. 3.029, de 9 de janeiro de 1881
. Introduziu, porém, o voto secreto e o alistamento.  
Em verdade, significativo avanço na concretização efetiva do direito de sufrágio ocorreu com a edição do Código Eleitoral de 1932, Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, documento que inaugura a era da Justiça Eleitoral, marca a estréia do voto proporcional entre nós e concede o voto às mulheres que ocupassem funções públicas
, alargando o corpo eleitoral
. Mantidas as novas medidas pela Constituição de 1934, esta reduziu, ainda, a idade mínima para acesso à cidadania, pelo sufrágio ativo, fixando-a em 18 anos de idade. Mas foi tão só em 1946, com o advento da Constituição de 18 de setembro, que se consagrou entre nós o sufrágio universal, inserindo-se a obrigatoriedade do voto e do alistamento para ambos os sexos.  
O direito de sufrágio, na paisagem doméstica, brasileira, permaneceu em estado letárgico por um bom tempo ainda. Sofreu restrições das mais variadas. Neste diapasão, pode-se apontar a aptidão intelectual como fator de exclusão das urnas. O analfabetismo segregou significativa parcela da população do acesso à cidadania. Até a edição da Emenda Constitucional n. 25, de 15 de maio de 1985 (Emenda à Constituição de 1967), em especial nos Estados do norte e nordeste, praticamente 50% da população era expropriada do direito de participação pelo sufrágio (quer ativo, quer passivo). 
Aliás, no que concerne ao sufrágio passivo, o direito de postular cargo público, a situação também não se afigurou muito favorável à cidadania. Vinculada a candidatura a partido político e criado este monopólio, por um período significativo o direito de sufrágio passivo somente pode ser exercido por intermédio de duas agremiações político partidárias
. Mais que isto, em 1982, inseriu-se a regra da vinculação do voto a candidatos de um só partido e não há como ignorar o benefício que esta ligadura obrigatória entre as candidaturas escolhidas pelo eleitor trazia ao partido situacionista, cujo candidato ao governo do Estado encabeçava a lista. Até mesmo antes da desastrosa regra da vinculação, o célebre pacote de abril, por intermédio do Decreto-Lei n. 1.541, de 14 de abril de 1977, estendia o sistema eleitoral das sublegendas – antes aplicado só para a eleição de prefeitos (art. 1º, Lei n. 5.453, de 14.06.1968) – para a seleção dos senadores, assegurando uma larga vantagem ao partido situacionista. 
Demais disso, no Brasil, tem sabor de lugar comum a convivência com o escrutínio indireto. Como já registrado em estudos anteriores
, até a promulgação da Lei Saraiva, em 1881, esta era a fórmula tradicional e, quanto ao Senado, já desde a Constituição imperial de 1824 o método indireto de sufrágio era preconizado, sistemática que foi reapontada pela Constituição de 1937. O retorno à prática indireta de sufrágio teve consagração, outrossim, quando baixado o Ato Institucional n.2, de 27.10.1965 que incumbia o Congresso Nacional, transformado em colégio eleitoral, a sufragar a mais elevada autoridade do país – o Presidente da República, retornando-se ao sufrágio direto muito mais tarde, em 1985, com a Emenda n. 25, de 15 de maio.   
Neste momento da vida política brasileira, porém, em que a democracia sai fortalecida do último pleito de 2010, um quadro que se destaca pela alternância, pelo respeito à cláusula conhecida por “free and fair elections”
, pelo sigilo e pela confiabilidade dos sistemas de votação e de apuração, nada mais oportuno do que perquirir o processo eleitoral em vigor. Dissecá-lo, apontando a evolução e o seu aperfeiçoamento que tanto se reclama, haja visto o permanente clamor por uma Reforma Eleitoral  que, a esse passo, já se tornou parte da nossa mitologia política.
3. A força do voto.

O Processo Eleitoral 2010. 

O processo eleitoral, que culminou com as eleições 2010, retrata de certa forma a emancipação do eleitor brasileiro que, a esse passo, pretende mais do que depositar o seu voto na urna; reclama por lisura ao longo de todo o percurso que conduz às urnas, participa e sua presença é expressiva no momento eleitoral. 
Consciente da sua relevância na produção da decisão política, ele comparece às urnas e vota. No âmbito da consulta eletiva de 2010 – um mega-espetáculo eleitoral, envolvendo 136,4 milhões de eleitores, um número 7,8% maior do que registrado no último pleito geral de 2006, 26 Estados-membros da federação e mais o Distrito Federal, a seleção de Presidente, Vice-Presidente, de 513 deputados federais, 54 senadores (2/3 do Senado), Governadores, Vice-Governadores e deputados estaduais para as Assembléias Legislativas de cada um dos Estados, sendo que só no de São Paulo 94 - a taxa de abstenção, de cerca de 18%, deve ser considerada insignificante, confirmando a vocação eleitoral da cidadania brasileira.

Merece reparo a insistência em atribuir o baixo índice de abstenção à obrigatoriedade do voto entre nós, consoante previsto no §1º, do art. 14, CF. A verdade é que a justificativa – quanto à ausência na votação – importa num procedimento extremamente simples e as multas são irrisórias – isto quando não há anistia quanto às sanções eleitorais – o que, na prática do cotidiano, conforma o nosso voto como facultativo. 

Convém elucidar, desde já, a configuração exata do voto, um instrumento – verdadeira ferramenta – que operacionaliza o exercício do direito de sufrágio ativo, assegurando a concreta participação do indivíduo no processo de produção da decisão política fundamental, pela escolha de seus representantes / governantes. O saudoso senador e professor e Senador Josaphat Marinho, no seu trabalho O Cidadão e o Direito de Sufrágio, registrava a qualidade instrumental que o voto assume em relação ao direito de sufrágio, apontando que: “(...) embora as duas expressões sejam empregadas, de regra, como equivalentes, há em rigor, na teoria e na prática, diferença entre sufrágio e voto. Sufrágio é o direito; voto, a forma de exercê-lo. Um é garantia, o outro o instrumento que a efetiva”
 – grifo nosso. Destarte, assegurada a ferramenta a lhe autorizar a intervenção cidadã na tomada das decisões políticas, o eleitor brasileiro incorporou o seu papel de jogador com veto no mundo democrático, manifestando, pelas urnas, as suas preferências políticas. 
É certo, também, que a tanto corresponde um sistema de alistamento receptivo, capaz de assegurar representatividade ao eleitorado, quer por certificar suas dimensões, quer por legitimar os votantes quanto ao exercício do direito de sufrágio, legitimando, por via reflexa os próprios resultados eleitorais. 
O alistamento, na realidade, importa na inscrição do indivíduo como eleitor, cumpridas as condições estabelecidas pela Constituição (art. 14, §§ 1º e 2º - C.F.). Configura mero atalho para a utilização do instrumento – voto – pelo qual se exercerá o direito de sufrágio. A introdução de fatores impeditivos, porém, intervém diretamente no exercício do direito de sufrágio, dependo destarte de disposição constitucional. Neste sentido manifestou-se já a Suprema Corte Eleitoral brasileira, advertindo: “não há como entender recepcionado preceito de lei, mesmo de índole complementar à Carta Magna, a que imponha restrição ao que a norma superior hierárquica não estabelece”. Respondendo a consulta formulada pelo TRE do Amazonas, decidiu o Tribunal Superior Eleitoral, nesta oportunidade, pela “não recepção do art. 5º, inciso II, do Código Eleitoral pela Constituição Federal de 1988”, pois não há no Texto Fundamental a exigência de “fluência na língua pátria para que o indígena ainda sob tutela e o brasileiro possam alistar-se eleitores”
. Vedada, portanto, resta a imposição de empecilhos ao alistamento eleitoral.
De outra parte, relevante ressaltar o efeito do alistamento na fixação do domicílio eleitoral, demarcando o corpo eleitoral da circunscrição a que o eleitor se integra
, como ainda o local de filiação partidária e o próprio direito de participação política por intermédio de partido. Isto se depreende claramente também de decisão do Tribunal Superior Eleitoral, convalidando o alistamento e a filiação em decorrência de sentença homologatória de opção pela nacionalidade brasileira.

No tocante ao exercício do sufrágio ativo, há outra peculiaridade a merecer anotação: o vasto eleitorado feminino que, passados 79 anos da sua inserção no corpo eleitoral, acaba por superar o masculino, representando 51,8% do eleitorado brasileiro (ou 70,4 milhões), enquanto os homens representam 48,1% do total (65,2 milhões)
. Surpreendentemente, contudo, não há simetria quanto à participação feminina nos dois polos do sufrágio: o ativo e o passivo. Em relação à postulação de candidatura, tímida e reduzida a interveniência da mulher.

De fato, extremamente pobre é a sua participação no curvilíneo percurso da candidatura, a face passiva do sufrágio, embora a Lei n. 12.035/2009 tenha ampliado para 30% a necessidade de inclusão de candidatura feminina nas listas partidárias
. Todavia, nas últimas eleições gerais, pleito/2010, o quadro apresentava-se bastante restrito: candidatas à Presidência: 02, a Governador: 18, a Senador 34 perante 231 do sexo masculino, a deputado federal e estadual, apenas 4.098. 

Mas, oportuno lembrar que esta postura feminina retraída é notada na vida política brasileira em geral. Nos diretórios partidários, poucas são as mulheres que ganham postos diretivos e nos Parlamentos (federal, estaduais e municipais) a presença feminina, por ora, ainda se apresenta como raridade. Marcante é o resultado eleitoral de 2010 na seleção dos Governadores de Estado, quadro em que apenas 3 mulheres conquistaram o posto executivo. Meramente a título ilustrativo, recorda-se que, nas eleições municipais de 2008, de um total de 5.658 municípios brasileiros, em 41 deles havia a perspectiva de candidaturas exclusivamente femininas para o cargo de prefeito
. Paradoxalmente, porém, uma mulher se sagrou vencedora na consulta de 2010, conquistando o posto de maior proeminência, o de Presidente da República. 

Relevante apontar que o cidadão eleitor do século XXI não mais se satisfaz com a mera cédula depositada na urna. Atua, ainda, por intermédio de mecanismos diferenciados que autorizem a intervenção cidadã na implementação das decisões políticas fundamentais. Nesta linha o amplo acionamento do Poder Judiciário, por via de ações populares, cujo titular é o cidadão, de ações civis públicas e ações diretas de inconstitucionalidade. E, ainda, neste escaninho as audiências públicas e a inserção de integrantes da comunidade social em comissões criadas no âmbito do Poder Executivo, nas diferentes esferas governamentais.   
Considere-se, também, que a comunicação pela web derrubou fronteiras e hoje, com o auxílio da alta tecnologia, o eleitor constrói e desconstrói candidaturas, chega a propor novas regras de condução dos pleitos, a exemplo da festejada lei que passou a ser conhecida como “ficha limpa” (Lei Complementar federal n 135, de 4 de junho de 2010) e que pretendeu excluir
 do processo eleitoral os candidatos que tenham sofrido condenação, por força de decisão de órgão colegiado, por corrupção eleitoral, abuso do poder econômico, compra de votos
, etc. É que, referida norma iniciou seus trâmites legislativos a partir de iniciativa popular, com a coleta de assinaturas via internet.

O reposicionamento do eleitor brasileiro, buscando assumir o seu papel de jogador com veto no cenário da competição pelo poder, emerge também da atuação de redes constituídas por ONG’s e associações – a sociedade civil organizada – visando, com apoio institucional, manter um controle social sobre o pleito eletivo, notadamente no tocante às candidaturas (AMB com a iniciativa da lei “ficha limpa”) e ao financiamento das campanhas. Neste específico setor, as ONG’s Contas Abertas e Transparência Brasil promoveram uma rigorosa fiscalização paralela quanto aos recursos e dispêndios de candidatos e partidos políticos, tarefa que foi incentivada pela Justiça Eleitoral que, por via de resoluções exigindo demonstração do rateio quanto às doações que contemplavam partidos e determinação de ampla e constante prestação de contas, bem assim da publicação destes dados, viabilizou a vigilância social. 

Ainda no seio do grandioso espetáculo eleitoral, onde deve prevalecer o livre exercício da cidadania, cumpre anotar a eficaz atuação da ABERT (Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão) ao impugnar – acoimando-o de inconstitucional – o inciso II, do artigo 45, da Lei eleitoral de nº 9.504/97 que proibia “trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de qualquer forma degradem ou ridicularizem candidato, partido ou coligação”. O episódio restou conhecido como “a revolução dos humoristas”, porquanto estes foram impedidos de fazer humor ou satirizar as figuras dos candidatos. A ação ajuizada foi contemplada com medida liminar expedida pelo Ministro Carlos Ayres Britto que entendeu a vedação como elemento lesivo ao princípio constitucional da liberdade de expressão, assinalando que tão só o abuso e o excesso devem merecer sanção
. Julgada em setembro/2010 pelo plenário do STF, a decisão liminarmente concedida foi confirmada, por 6 votos a 3, sob o irônico comentário do Presidente da Corte, Ministro Cezar Peluso, no sentido de que "Vedar o humor: isso é uma piada".

O cidadão-eleitor e a proporcionalidade
no

Processo eleitoral/2010
Um dos pontos merecedores de tensa crítica foi o sistema eleitoral utilizado na consulta eletiva de 2010 – o método proporcional – para os postos dos Legislativos (Câmara dos Deputados e Assembléias Legislativas). À técnica empregada é que acabaram sendo atribuídos fenômenos próprios de um processo eleitoral timbrado pela idéia do desprestígio do homem político. A vitória do palhaço Tiririca que, diante de sua expressiva votação, concorreu para a eleição de mais 4 deputados do seu micropartido, o PR, resultou em polêmico debate acerca das falhas e defeituosidades desta fórmula. 

Em verdade, complexo e sensível é o segmento em que reina a técnica da proporcionalidade - as eleições parlamentares. Isto porque, embora o modelo seja o que mais se afeiçoa à expectativa de representação do maior número de setores da comunidade social
, as peculiaridades do padrão adotado, na paisagem doméstica brasileira, enseja relevantes desvios e críticas. 

Com efeito, o método desenhado pelo legislador aponta para a técnica proporcional, empregando o subsistema do Quociente Eleitoral, acoplado ao Quociente Partidário, sendo a partilha das sobras operacionalizada pelo método da maior média
. Importa, na verdade, em três diferentes operações, todas voltadas a privilegiar a figura do partido político e, porque não dizer, daquele de maior densidade eleitoral, porquanto na distribuição das sobras são os partidos com maior votação que acabam sendo contemplados com o maior número de cadeiras parlamentares restantes (as sobras).

O sistema, como já anotado, gira em torno da entidade - partido político. Retira da disputa as agremiações que não alcancem o QE (quociente eleitoral), independentemente da boa votação que alguns de seus candidatos possam ter obtido. De outra parte, acaba contemplando com cadeiras parlamentares os partidos ou coligações que, no conjunto de candidaturas apresentadas, maior número de votos alcançaram. E esta operação pode, por vezes, resultar na produção de verdadeiras ficções eleitorais, a exemplo do caso PRONA
 que escandalizou os eleitores, em 2002, com a deturpação verificada no grau de representatividade dos eleitos e, hoje, com a consagração eleitoral de  Tiririca.

O fenômeno PRONA, que logrou demonstrar os efeitos perversos para a representação de padrão proporcional aplicado com vinculação total ao quadro partidário, impõe, a este passo, um especial debruçar sobre os mecanismos da representação política preconizados pela Constituição. Reclama até maior atenção no tocante à necessidade de um novo esforço de reengenharia eleitoral e partidária, conduzindo à retomada dos debates acerca da Reforma Política. E não há que ignorar que no bloco das mutações propostas permanece inerte a proposta do voto distrital, que, certamente, iria minimizar as possibilidades de ocorrência dessa espécie de desvio na representação política. 

É que o voto distrital, na sua feição mista – o modelo alemão – implica no provimento de 50% (poderia ser qualquer outra porcentagem- 25%, 60%, 40%) das cadeiras parlamentares pelo voto majoritário puro, sufrágio uninominal, votando-se no candidato e sagrando-se vitorioso aquele que, de per si, conquistar o maior número de sufrágios. O restante das vagas seriam distribuídas pela técnica proporcional, sede em que deve se levar em consideração o número de votos obtidos pela legenda, procedendo-se à partilha dos assentos restantes na conformidade do número de sufrágios conquistados pelo partido. 

Frise-se, todavia, que a modelagem distrital não se encontra imune a manobras que conduzam à deterioração e desvios. De confortável acomodação à técnica do gerrymandering
 ou a geometria eleitoral, pode levar a favorecimentos, notadamente da força política situacionista que promove o desenho ou o redesenho dos distritos. É o que ocorreu na Venezuela, na eleição parlamentar de 26 de setembro de 2010, quando o Presidente, pelo redesenho dos distritos eleitorais, obteve a maioria de modo manifestamente artificial. 

Pois bem, além da conhecida e debatida técnica do “voto distrital”, que encontra importantes simpatizantes em cenário político mas que, a cada nova legislatura, ingressa na pauta parlamentar por breves períodos para, a seguir, retornar à penumbra das gavetas do nosso Congresso, oportuno se nos afigura o exame mais detido do método misto, conhecido como voto único transferível, advogado, já ao final do século XIX, por Thomas Hare
. É que referido sistema autoriza uma valoração efetiva da vontade política expressa nas urnas pelo eleitor, abrindo, a seu favor, a possibilidade de indicar preferências: a primeira, a segunda, a terceira... Demais disso, viabiliza uma partilha das cadeiras, entre os candidatos, mais democrática e com maior enfoque para a exigência da representatividade. Neste contexto, o eleitor deve sufragar um só candidato; o seu voto, no entanto, é transferido para outro candidato de sua preferência, caso aquele que constou como primeira preferência tenha sido eleito ou, ainda, tenha obtido um número muito pequeno de votos, inferior ao exigido, e que não detém condições de se eleger.            

Conclusão

Alias, o sufrágio no Brasil tem mantido fidelidade à tradição de direcionamento do voto a candidato e não a partido político. Este comportamento eleitoral restou patente no último pleito de 2010 que enfatizou a empatia que se estabelece entre eleitor e candidato, própria da cidadania brasileira. A ligadura afigura-se mais sólida e real. Nas eleições gerais de 2010, esta tendência restou clara na atribuição de votação expressiva (1º e 2º mais votados dos deputados federais por São Paulo) a duas polêmicas figuras: a primeira, a já apresentada figura do palhaço Tiririca que, disputando o pleito por um dos partidos “nanicos”, o PR, conquistou a simpatia dos eleitores, sendo agraciado com o voto de 1.353.820; a segunda o vereador Gabriel Chalita que, embora tenha abandonado o PSDB, um dos partidos de maior expressão no cenário político, filiando-se ao mediano PSB – sem sofrer perda do mandato de vereador  por infidelidade partidária – conquistou 560.022 votos.

Ignorando a opção por legenda partidária, o eleitor de 2010 conferiu o seu voto atento ao interesse de sua região (voto regional) ou atribuindo sua preferência a candidaturas representativas de setores determinados da sociedade, isto é, a candidaturas vinculadas a bases corporativas, a exemplo do grupo dos bancários, à Igreja, voto de fundo religioso, a grupos de opinião, sustentando postulantes defensores da revitalização dos serviços de saúde, segurança, educação, etc
. Longe se manteve da conduta do eleitor a visão partidária, o seu programa ou a ideologia subjacente.                       

Em verdade, muitos são os desafios presentes no cenário da competição pelo poder, marco do momento eleitoral, e todo este elenco de fatores contribuem de molde a inibir, ainda no mundo atual do século XXI, o exercício da cidadania na sua plenitude. Porém, o mais expressivo destes indutores – em sentido negativo – corresponde ao desprezo e depreciação da classe política, em especial do Legislativo. Pesquisa realizada aponta 40% de avaliação negativa em relação ao Congresso Nacional, registrando que 39% consideram regular a atuação dos parlamentares, que são contemplados com índices de bom e ótimo apenas por 15% dos eleitores
. 
Impõem-se, destarte, medidas aptas a potencializar, em relação ao cidadão-eleitor, a atuação de jogador com veto em cenário político – a segurança de, pelo voto, participar efetiva e concretamente do cenário da competição pelo poder, tornar eficaz o seu poder de sufrágio. A tanto, porém, em primeiro plano, exsurge como exigência a educação para a política, porquanto um dos mais potentes fatores a inibir o exercício do sufrágio é o descrédito na política e nos personagens que habitam esta exótica e sofisticada arena. 
� HERMAN-CAGGIANO, Monica in  “As Vertentes do Direito Constitucional Contemporâneo”, sob a coordenação de Ives Gandra da Silva Martins (Estudos em homenagem a Manoel Gonçalves Ferreira Filho), Rio de Janeiro, América Jurídica, 2002.


� LEMBO, Cláudio, Visões do Cotidiano, da série Culturalismo, Brasil, Barueri, S.P., CEPES/Manole, 2011, p. 79 e seguintes.


� Em verdade, como já celebrizado nas palavras do pensador Alceu Amoroso Lima, no Brasil tudo ocorre ao contrário. Assim, entre nós, eleições já haviam para as Câmaras ou “Senado” dos municípios no Brasil colônia, instituindo-se o governo local nos termos do sistema instalado pelos portugueses, que transportaram para os trópicos o “Estado patrimonial português” - Ver neste sentido VIANA, Oliveira, Populações Meridionais do Brasil, Rio de Janeiro, José Olympio, 1952; GARCIA, Rodolfo, Ensaio sobre a história política e administrativa do Brasil ( 1500-1810), Rio de Janeiro, José Olympio, 1956 -  Até mesmo, no decurso da ocupação holandesa, há registros de escolhas eleitorais a nível municipal e, inclusive, em patamar regional, tendo o príncipe Maurício de Nassau convocado a Assembléia regional - Cf. TRIPOLI, César, História do Direito brasileiro, S.Paulo, Revista dos Tribunais, 1936,v.1., Ep.Colonial, p. 114 – E, porque não inserir nessa tradição eleitoral brasileira, o episódio que envolveu a elevação do Brasil a Estado, dentro do Reino Unido, quando cidadãos foram convocados, pelo sistema de seleção indireta, para participarem de Corte Constituinte em Portugal.


� MONTESQUIEU, Do Espírito das Leis, Livro Décimo Primeiro, Capítulo VI, 1962, Difusão Européia do Livro, São Paulo, fls. 184. Nesse sentido, é que registra o ilustre Barão de La Brède que “tomar resoluções ativas que exigem certa execução configura coisa de que o povo é inteiramente incapaz. Ele só deve participar do governo para escolher seus representantes, procedimento para o qual é bastante capaz”. 


� Jellinek localiza em Roma e na Grécia clássica formas embrionárias da representação política. Ver a respeito HERMAN-CAGGIANO, Monica., Sistemas Eleitorais X Representação Política, Brasília, Senado Federal, 1990.


� Convém lembrar que, longe de se filiar à linha democrática - pois a tese da representação nacional vem atender às perspectivas da burguesia da época - o célebre autor do panfleto Qu’est-ce que Le Tiers État propõe o mandato livre, plasmando-lhe configuração universal. De fato, a leitura da obra de Sièyès coloca o analista diante da viabilidade de se atribuir o mandato político-parlamentar somente aos cidadãos considerados qualificados para exercer postos públicos, permitindo, destarte, a introdução de restrições quanto aos que poderiam vir a ser contemplados com a tarefa e, de outra parte, introduz a idéia do voto (a prática do sufrágio ativo) como dever de cidadania – o voto obrigatório.   


� ROUSSEAU, Jean Jacques, Contrato Social e Outros Escritos, 1975, São Paulo, Ed. Cultrix, fls. 96.


� Qui Gouvrne, trad. de Pierre Birman e Pierre Birnbaum, Paris, Librairie Armand Colin, 1971, p. 1. 


�Ver a obra de SARTORI, Giovanni, Democrazia, Cosa é, Itália, Milano, Rizzoli, 1993, e Teoria de la Democracia, versão espanhola de Santíago Sánches González, Espanha, Madrid, Alianza Editorial, 1988. 


� DI RUFFIA, Paulo Biscaretti,  Introduzione al Diritto Costituzionale Compaato, 3a ed., Milão, Dott ª Giuffrè Editora, 1974, p. 61 a 65.


� Para atender à exigência de participação e efetivo exercício do direito de sufrágio, a jurisprudência adverte que: “A capacidade eleitoral ativa deve ser ponderada ao tempo do processo eleitoral, de modo que a restrição imposta pela Resolução 124/2008 (eleições para o município de Caldas Novas/Goiás) não encontra fundamento constitucional.” Prossegue, indicando que o art. 13 da referida Resolução acaba por “excluir eleitores atualmente habilitados a participar do processo de escolha do Prefeito e Vice-Prefeito. (� HYPERLINK "http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=527293&codigoClasse=555&numero=4018&siglaRecurso=MC&classe=ADI" �ADI 4.018-MC�, Rel. Min. Eros Grau, art. 38, I, do RISTF, julgamento em 13-2-2008, Plenário, DJE de 16-5-2008.)


� Cláudio Lembo, Participação Política e Assistência Simples no Direito Eleitoral, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1991,p. 27.


� Oliveira Vianna, Instituições Políticas Brasileiras, Rio de Janeiro, Livraria José Olympio Editora, 1955, v.1, p. 161.


� Relata Walter Costa Porto, O Voto no Brasil, que “a nobreza dos “homens bons”  incluía os nobres de linhagem e seus descendentes; os senhores de engenho, a alta burocracia civil e militar e seus descendentes. A esse grupo, se juntavam os “homens novos”, burgueses que o comércio enriquecra.”, Brasília, Gráfica do Senado Federal, 1989, p. 10.  


� É Ferreira Filho, Manoel Gonçalves, que, no clássico Curso de Direito Constitucional (Brasil, São Paulo, Saraiva, 34ª edição, 2008- fls. 115 e seguintes) oferece o conceito, “A cidadania é (...) um status ligado ao regime político. (...) a cidadania (em sentido estrito) é um status de nacional acrescido dos direitos políticos (stricto sensu), isto é, poder participar do processo governamental, sobretudo pelo voto.” 


� Ver neste sentido LEMBO, Cláudio, Cronologia Básica do Direito Eleitoral Brasileiro, in O Voto nas Américas, série Culturalismo, Barueri, São Paulo, CEPES-Centro de Estudos Políticos e Sociais/ Editora Manole, p. 73-106.


� O longo trajeto para a conquista do voto feminino, no Brasil, vem retratado no livro O Voto Feminino & Feminismo, de NAZARIO, Diva Nolf, São Paulo, Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2009.  A obra traz a palavra do Professor Dr. Cláudio Lembo que recorda: “Os leitores encontrarão nas páginas desta publicação os muitos obstáculos superados pelas mulheres na batalha pela autoafirmação. Alguns dos acontecimentos narrados se desenrolam no interior da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, hoje majoritariamente ocupada pelas jovens estudantes de Direito.”


� A história do voto no Brasil pode ser acompanhada pela leitura de Cronologia Básica do Direito Eleitoral Brasileiro, do professor Cláudio Lembo, conforme nota de n. 16.


� No período compreendido entre 1966 e 1979, o Brasil conviveu com um bipartidarismo artificial, autorizando-se o funcionamento de: ARENA (Aliança Renovadora Nacional), partido de sustentação governamental, e MDB (Movimento Democrático Brasileiro) o partido de oposição confiável. 


� Nesta esteira, ver HERMAN-CAGGIANO, Monica, Sistemas Eleitorais X Representação Política, Brasil, Brasília, DF, Centro Gráfico do Senado Federal, 1990.


�A cláusula “free and fair elections” reconhece como democráticastão só as eleições livres e competitivas e demanda a verificação da compatibilidade do modelo acolhido a fórmulas eleitorais que atendam à imposição de: 


(a) designação de representantes que venham a expressar a vontade popular, impondo-se a representação da heterogeneidade de tendências e posições políticas identificadas na comunidade social, vontade esta sempre atualizada mediante o voto direto, secreto e igual; (b) todos os cidadãos vierem a ser representados pelo conjunto de representantes, o que expulsa dos sistemas eleitorais democráticos o mandato imperativo; (c) candidaturas plurais, sem óbices ao sucesso eleitoral de tendências, políticas, desde que compatíveis com os princípios democráticos; (d) vedação da personalização exacerbada do voto, o que implica na recomendação de candidaturas partidárias; (e) sistemas eleitorais hábeis a traduzir adequadamente os votos, transformando-os em assentos parlamentares respeitada a vontade eleitoral expressa nas urnas. (cf. o nosso Dos direitos políticos, em co-autoria com Cláudio Lembo. In: KANASHIRO, Sônia Yuriko (Coord.). Direito constitucional. São Paulo: Malheiros Ed., 2009. ISBN – 978-85-7420-954-8).


� MARINHO, Josaphat, in Revista da Informação Legislativa, junho/1966.


� Processo Administrativo nº 19840, Resolução nº 23274 de 01/06/2010, Relator(a) Min. FERNANDO GONÇALVES, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 20/08/2010, Página 115.


� Veja-se sob este aspecto a decisão proferida em RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 13913, Acórdão nº 13913 de 02/10/1996, Relator(a) Min. EDUARDO ANDRADE RIBEIRO DE OLIVEIRA, Publicação: RJTSE - Revista de Jurisprudência do TSE, Volume 8, Tomo 3, Página 228 PSESS - Publicado em Sessão, Data 02/10/1996, restando assente que “O DOMICILIO ELEITORAL PROVA-SE, EM PRINCIPIO, PELO ALISTAMENTO, PREVALECENDO ENQUANTO NAO SE EXCLUA O ELEITOR EM PROCEDIMENTO PROPRIO.  


� Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em Recurso Especial Eleitoral nº 29200, Acórdão de 12/11/2008, Relator(a) Min. EROS ROBERTO GRAU, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 12/11/2008 RJTSE - Revista de jurisprudência do TSE, Volume 19, Tomo 4, Página 118.


�UOL Notícias, 20 jul. 2010. Disponível em: <http://noticias.uol.com.br/>.


� É de se notar que a lei não fala em 30% de vagas para a candidatura feminina. Sua redação é no sentido de haver uma presença de candidaturas que atenda a  relação de 30% e 70%  entre os sexos feminino e masculino. De qualquer forma, a presença masculina é sempre preponderante. 


�Eis a íntegra da notícia veiculada, em UOL, 23 jul 2008. Disponível em: <www.uol.com.br>, às 19H24: Em 41 municípios, só mulheres disputam prefeitura. O mais recente levantamento do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) contabiliza 41 municípios no Brasil que podem ter unicamente mulheres concorrendo ao cargo de prefeito nas eleições municipais deste ano.De acordo com o tribunal, o número ainda pode ser alterado com a chegada de novos dados sobre os pedidos de registro de candidaturas na Justiça Eleitoral. Dos 41 municípios em que somente mulheres disputam a prefeitura até agora, dez têm apenas uma candidata. Paraíba é o Estado com o maior número de municípios onde só existem candidatas na disputa do cargo de chefe do Executivo. São sete ao todo. Em seguida vem São Paulo, com cinco municípios nesta situação. Empatados, Piauí, Bahia e Rio Grande do Norte têm quatro cada. E Minas Gerais e Alagoas têm três municípios cada um. No Brasil, o número de solicitações de registro de mulheres na disputa pela chefia do Poder Executivo Municipal nas eleições de 2008 é pequeno se comparado ao de pedidos de registro apresentados por candidatos homens ao mesmo cargo. São 1.580 pedidos de registro de mulheres contra 13.677 de homens. São Paulo e Minas Gerais, os dois maiores colégios eleitorais do Brasil e que detêm o maior número de prefeituras, foram ultrapassados pela Paraíba em número de municípios onde, até o momento, somente mulheres concorrem à prefeitura.


�Por decisão do STF, de 23 de março de 2011 – 5 votos a 6 – a denominada lei “ficha limpa” não foi aplicada às eleições gerais 2010, em razão do dispositivo constitucional que exige a edição da lei eleitoral um ano antes do pleito para que possa incidir sobre esta consulta eletiva. 


� A denominada lei ficha-limpa causou quase uma verdadeira apoplexia no território jurisdicional com uma avalanche de impugnações às mais diversificadas candidaturas. Verificou-se uma real corrida no sentido de inviabilizar as candidaturas enquadráveis nos dispositivos do referido texto, alcançando-se o patamar significativo de 338 postulantes atingidos. Deste total, apenas 25 recursos lograram encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal; constam 4 renúncias e 18 casos liberados pelo TSE. A decisão da Suprema Corte de 23 de março deste ano de 2011, contudo, atenuou os efeitos iniciais da rígida normação da Lei complementar n. 135/2010, desonerando os tribunais quanto a sua aplicação no tocante ao pleito de 2010. Mais que isto, o impacto da denominada lei ficha-limpa inutilizou cerca de 8.700.000 votos, atribuídos aos políticos de candidatura impugnada.


�Na realidade, aludida Lei “ficha limpa” teve início com uma ação (ADPF 144), proposta pela AMB (Associação dos Magistrados Brasileiros) solicitando que os juízes eleitorais examinassem a vida pregressa dos candidatos para fins de acolher ou não o pedido de registro da candidatura. A questão que se colocava: Quem responde a processo na Justiça deveria ser impedido de concorrer a cargo eletivo? A ação foi julgada improcedente com pronunciamentos relevantes por parte dos Ministros Gilmar Mendes: - “embora a maior parte da opinião pública esperasse do Supremo a decisão de dar aos juízes eleitorais a possibilidade de rejeitar candidaturas de réus em ações penais e processos de improbidade administrativa, a Corte não deve julgar o assunto gerando injustiças”. E afirmou mais: "Cada vez mais nós sabemos que o Direito deve ser achado na lei e não na rua". Cesar Peluso que, a seu turno votou pela improcedência da ação, enfatizou a dignidade humana, assinalando que “a pecha de criminalidade é a mácula mais grave que se pode imputar a uma pessoa”. Não obstante o insucesso da ação em 2008, fato é que a partir deste momento foi produzido intenso movimento popular, via internet, provocando o Congresso e instando a feitura de uma lei. Esta foi finalmente editada em junho de 2010, ano eleitoral, criando um impedimento constitucional a sua aplicação: a vedação presente no art. 16 da Constituição Federal que impõe a anterioridade e anualidade a serem observados pelo legislador quanto à edição de normas incidentes sobre o processo eleitoral. A sua aplicação às eleições de 2010 não foi autorizada por decisão do STF de 23 de março de 2011, por não atender ao princípio do art. 16 da Constituição Federal. 


�A ação ajuizada que discute a liberdade de expressão, autorizando os humoristas a sátiras utilizando a figura de candidatos a postos eletivos recebeu o n. 4451.


�UOL, 02 set. 2010. Disponível em: <www.uol.com.br>. Reportagem de Felipe Seligman, Brasília.


�O modelo conhecido como sistema proporcional gira em torno da idéia de que o número de votos atribuídos a um partido deve ser proporcional ao número de cadeiras por esse obtido, visando – numa perspectiva de assegurar equidade e justiça no campo da disputa eleitoral – conferir a cada uma das agremiações político-partidárias a sua real cota de participação no processo de distribuição das vagas do Legislativo. Costuma-se atribuir a Thomas Hare, advogado londrino, o mérito da introdução da idéia da proporcionalidade aplicável à esfera eleitoral. Na verdade, o sistema foi aplicado pela primeira vez na Bélgica, em 1899, com a adoção da proposta do professor de Direito e matemático Victor d’Hondt a subsidiar projeto de lei apresentado pelo Ministro da Justiça, Van den Heuven. V. nosso Sistemas eleitorais x representação política. Brasília: Senado Federal, 1987. p. 149 e ss.


�Código Eleitoral (Lei n. 4737/65), arts. 106, 107, 108 e 109. Ver o mecanismo do sistema do Quociente Eleitoral acoplado à técnica da maior média, para as sobras, no nosso Sistemas eleitorais x representação política, op. cit.


�Pois bem, no episódio vivenciado pelo PRONA (eleições/2002), o partido conquistou 6 cadeiras parlamentares (Câmara Federal) apoiado, apenas e tão só, na votação obtida pelo seu líder, Enéas (1.572.292). Os demais eleitos não detêm o menor nível de representatividade. Obtiveram um número de sufrágios absolutamente irrisório (Amauri R. Gasques /18.409 votos, Irapuan Teixeira /672 votos, Elimar/ 483 votos, Ildeu Araújo/ 382 votos, Vanderlei Assis/ 275 votos) e muito inferior à média de votos necessária para se eleger, i.é de aproximadamente 100.00


�A técnica conhecida como Gerrymander penetra no elenco das medidas deflagradoras de desigualdades eleitorais oriundas de divisões geográficas. Idealizada por Elbridge Gerry, Governador de Massachussuts que, em 1842 dividiu o Estado em distritos atendendo ao formato de uma salamandra com o escopo de priorizar os interesses do seu partido. Ver a respeito o nosso Sistemas eleitorais x representação política, op. cit. sup. p. 78.


�Ver nota n. 34, segunda parte. O sistema do voto único transferível é aplicado na Irlanda e em Malta. 


� Ver neste sentido reportagem publicada pelo O Estado de S. Paulo, São Paulo, 07 out. 2010. p. A 18.


� FOLHA on line, 26 dez. 2010. Disponível em: <http://www.folha.uol.com.br/>. Reportagem de Cátia Seabra.
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